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Introdução: A Inteligência Artificial tem sido cada vez mais integrada em vários aspectos da profissão jurídica,
transformando a forma como os profissionais praticam o direito, gerenciam informações e tomam decisões, essas
ferramentas alimentadas por IA podem agilizar a pesquisa jurídica, examinando rapidamente vastos bancos de
dados de jurisprudência, estatutos, regulamentos e informações jurídicas e documentos. Objetivo: Analisar e ter
uma compreensão maior sobre esse assunto que vem sendo utilizado pelo mercado nos últimos anos, AI vem
acompanhando grandes pesquisas e informações de melhoras em vário âmbito do judiciário, podendo auxiliar os
operadores do direito em diversos setores pouco explorados no meio jurídico, mas não deixando de abordar o meio
ético dessa ferramenta. Método: Para a elaboração desse projeto, as devidas estratégias que serão utilizadas
incluem em: Leituras e coletas com profissionais da área, extensões de outras pesquisas e referencias bibliográficas
baseadas em outras pesquisas sobre a Inteligência Artificial entre formação e desenvolvimento dos Precedentes
Judiciais. Resultados: Ante o exposto nos quesitos intitulados objetivo e método, no quesito em voga será
observada a composição de banco de dados para elaboração de análise, também será levado em consideração
a participação em eventos científicos e a busca de análise de dados para o construto da Ciência Jurídica, que
tem mostrado significativos resultados para a aproximação da tecnologia e o meio jurídico. A pesquisa e a
observação de elementos garantem que as decisões em diversas áreas sejam tomadas de maneira mais
eficiente. Conclusão: Diante disso ela vem ajudando cada vez mais os operadores do direito para que possa ter
uma agilidade maior em processos e o melhoramento das atividades repetitivas no setor público, a aplicação da
Inteligência Artificial no meio jurídico se tornou possível com o desenvolvimento de softwares jurídicos.
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